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	1ª PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS, RESÍDUOS E CASAMENTOS DE BELÉM



EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _____VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM-PA

PROCESSO N.º 
AUTOS: ALTERAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO
REQUERENTE: 
DEFENSORA PÚBLICA: 
 

I – DOS FATOS.
 Trata-se de AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE NOME EM REGISTRO DE NASCIMENTO, ajuizada por _____, qualificado nos autos e assistido por sua genitora Cássia Simone Souza Costa, com esteio no art. 109 da Lei n. º 6.015/73 (Lei de Registros Públicos – LRP), argumentando ter sido confeccionado seu registro de nascimento com o nome acima, perante o Cartório de Serviços Delegados Notariais e Registrais do Distrito de Icoaraci. 
Acrescenta que o nome correto em sua certidão de nascimento não seria _____ e sim _____, ao fundamento de estar passando por constrangimentos, inclusive sendo chamado de “_____”, considerando o “_____” em seu segundo prenome. Por essa razão pediu fosse alterado o seu segundo prenome. Juntou documentos. Os autos foram encaminhados ao Ministério Público. É o relatório.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO.
   Analisando com acuidade o caso vertente, constato que o requerente pretende seja alterado o seu segundo prenome “_____”, para “_____”, aduzindo estar sendo vítima de motejos, troças e chufas, inclusive sendo chamado de_____”.
  Consoante inteligência do artigo 58, da LRP, o Princípio da Imutabilidade do prenome e do nome de família, objetiva a garantia da segurança jurídica e da estabilidade dos atos da vida civil, justamente para não haver a alteração ao arbítrio da pessoa portadora do nome, havendo, logicamente, exceções ao aludido Princípio.
   Por outro lado, da certidão de nascimento acostada aos autos, noto que o interessado somente irá completar a maioridade a partir do dia 22 de dezembro de 2018, fato que facilita bastante a alteração, tratando-se de pessoa que ainda não perpetrou atos da vida civil e que, como corolário, não acarretará qualquer consequência violadora ao Princípio da Segurança Jurídica ao não ocasionar prejuízos aos direitos/interesses de terceiros. Portanto, não há qualquer empecilho jurídico à concessão do pleito.
 
III – DA CONCLUSÃO.     
[bookmark: _GoBack]Diante exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO, com base no artigo 58, da Lei dos Registros Públicos e considerando ser o interessado menor de idade, se manifesta pela PROCEDÊNCIA DO PEDIDO para alterar o segundo prenome do interessado em seu registro de nascimento, passando a ser grafado _____, em sua certidão de nascimento lavrada sob o Termo n.º ______, Livro ______, Folha ______, perante a Serventia de Registro Civil de Pessoas Naturais de ______.
É a manifestação.
                     
			  Belém (PA), 05 de março de 2018.


JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA REGISTROS PÚBLICOS
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